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EMENTA
PROCESSUAL   CIVIL.   DIREITO   ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR  PÚBLICO  CIVIL.  SISTEMA  REMUNERATÓRIO  E 
BENEFÍCIOS.   AUXÍLIO-TRANSPORTE.   RECURSO   ESPECIAL 
IMPROVIDO.  ART.  489  DO  CPC/2015.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ E POR ANALOGIA AS SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. ART. 1.022 DO CPC/2015. ART. 6º DA MEDIDA PROVISÓRIA 
2.165-36/200.

I - Na origem trata-se de mandado de segurança em desfavor 
da autoridade coatora Pró Reitora de Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas da Universidade Federal de São João Del Rei, objetivando 
obter provimento jurisdicional  que  garanta  o  pagamento  de  
auxílio-transporte,  mediante simples  declaração,  ainda  que  seja  
utilizado  veículo  próprio  no deslocamento entre o trabalho e a 
residência. Na sentença a segurança foi concedida. No Tribunal a quo a 
sentença foi mantida.

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador 
não está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões  suscitadas  pelas  
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a 
jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, “sendo dever do julgador  apenas  enfrentar  as  questões  
capazes  de  infirmar  a  conclusão adotada na decisão recorrida”. 
[EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado 
em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.].

III - Ademais, a Corte de origem se manifestou 
expressamente quanto à alegação da parte concluindo no sentido da 
existência de inovação recursal e da inexistência da alegação no 
âmbito administrativo, quando do indeferimento do requerimento 
administrativo.

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da 
matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do 
recurso especial.Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 
"Inadmissível recurso especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da  
oposição  de  embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.
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V  -  Conforme  entendimento  desta  Corte,  não  há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a incidência do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 
parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, 
por entender suficientes para a solução da controvérsia outros 
argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse  sentido:  AgInt  no  
AREsp  1.234.093/RJ,  relator  Ministro  Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 
1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - De acordo com a orientação jurisprudencial 
predominante do STJ, o auxílio-transporte tem por fim o custeio de 
despesas realizadas pelos  servidores  públicos  com  transporte,  
mediante  veículo  próprio  ou coletivo  municipal,  intermunicipal  ou  
interestadual,  relativas  aos deslocamentos entre a residência e o local 
de trabalho e vice-versa.

VII - O art. 6º da Medida Provisória 2.165-36/2001 apenas 
exige que  o  servidor  ateste  a  realização  das  despesas  de  
deslocamento, presumindo  a  veracidade  da  declaração  por  ele  
firmada,  sob  pena  de responsabilidade civil, criminal e 
administrativa. Não encontra respaldo na legislação  vigente  a  
necessidade  de  comprovação  prévia  das  despesas relacionadas ao 
transporte do servidor, razão pela qual a Administração não pode 
proceder a tal exigência.

VIII  - Nesse  sentido: REsp  1592866/PE,  Rel.  Ministro 
HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  
21/02/2017, DJe  18/04/2017; AgInt  no  REsp  1455539/RS,  Rel.  
Ministra  DIVA MALERBI  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA  
TRF  3ª  REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
18/08/2016.

IX - Recurso especial improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 18 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-TRANSPORTE. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. ART. 489 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ E POR ANALOGIA AS SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ART. 
1.022 DO CPC/2015. ART. 6º DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.165-36/200.

I - Na origem trata-se de mandado de segurança em desfavor da 
autoridade coatora Pró Reitora de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da 
Universidade Federal de São João Del Rei, objetivando obter provimento 
jurisdicional que garanta o pagamento de auxílio-transporte, mediante 
simples declaração, ainda que seja utilizado veículo próprio no 
deslocamento entre o trabalho e a residência. Na sentença a segurança foi 
concedida. No Tribunal a quo a sentença foi mantida.

II - Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.].

III - Ademais, a Corte de origem se manifestou expressamente 
quanto à alegação da parte concluindo no sentido da existência de inovação 
recursal e da inexistência da alegação no âmbito administrativo, quando do 
indeferimento do requerimento administrativo.

IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 



Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

V - Conforme entendimento desta Corte, não há 
incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 
e a ausência de prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 
da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, 
entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes 
para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; 
AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

VI - De acordo com a orientação jurisprudencial predominante 
do STJ, o auxílio-transporte tem por fim o custeio de despesas realizadas 
pelos servidores públicos com transporte, mediante veículo próprio ou 
coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual, relativas aos 
deslocamentos entre a residência e o local de trabalho e vice-versa.

VII - O art. 6º da Medida Provisória 2.165-36/2001 apenas exige 
que o servidor ateste a realização das despesas de deslocamento, 
presumindo a veracidade da declaração por ele firmada, sob pena de 
responsabilidade civil, criminal e administrativa. Não encontra respaldo na 
legislação vigente a necessidade de comprovação prévia das despesas 
relacionadas ao transporte do servidor, razão pela qual a Administração não 
pode proceder a tal exigência.

VIII - Nesse sentido: REsp 1592866/PE, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2017, 

DJe 18/04/2017; AgInt no REsp 1455539/RS, Rel. Ministra DIVA 

MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 18/08/2016.

IX - Recurso especial improvido.
 

RELATÓRIO

Na origem trata-se de mandado de segurança em desfavor da autoridade 

coatora Pró Reitora de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas da Universidade Federal de 



São João Del Rei, objetivando obter provimento jurisdicional que garanta o pagamento de 

auxílio-transporte, mediante simples declaração, ainda que seja utilizado veículo próprio 

no deslocamento entre o trabalho e a residência. Na sentença a segurança foi concedida. 

No Tribunal a quo a sentença foi mantida, conforme o seguinte resumo da ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DAINSTITUIÇÃO DE ENSINO A QUE SE VINCULA. AUXÍLIO 
TRANSPORTE. USO DE VÉICULOPRÓPRIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SENTENÇA MANTIDA.

Interposto recurso especial, alega a parte recorrente, resumidamente, as 

seguintes violações:

A pretensão recursal não demanda reexame dos acontecimentos discutidos ou 
do conjunto probatório produzido nos autos.

 
"A circunstância de residir em cidade distinta, por opção própria, é reconhecida na 

sentença de primeira instância, de modo que não é necessário ingressar na análise da 
documentação trazida pelas partes, para examinar a violação apontada. A jurisprudência do 
STJ, por outro lado, admite a revaloração de elementos aceitos pelo acórdão do tribunal de 
origem é questão jurídica e que não se pode negar às instâncias superiores a faculdade de 
examinar se o direito à prova foi malferido ou se os juízes negaram o direito que as partes 
têm de produzi-la (Precedentes: REsp 683702, REsp 184156, REsp 734541, REsp 785777 e 
REsp461539).

[...]
É de rigor, portanto, aplicar o distinguishing à presente situação para se chegar a uma 

interpretação teleológica do próprio sentido do auxílio-transporte, o que, salvo melhor juízo, 
não autoriza o pagamento quando o servidor voluntariamente, e de forma destoante do 
próprio conceito de domicílio do CC, cria a necessidade de deslocamento. Conforme visto 
nos precedentes acima transcritos, a pretensão postulada pelo autor viola o artigo 1º, da 
Medida Provisória 2.165/2001, assim como o art. 76, parágrafo primeiro do Código Civil, 
cuja interpretação teleológica não autoriza o pagamento quando o servidor voluntariamente, 
e de forma destoante do domicílio legal, cria a necessidade de deslocamento."

 

Intimada a parte recorrida para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

 

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 



suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.].

Ademais, a Corte de origem se manifestou expressamente quanto à alegação 

da parte concluindo no sentido da existência de inovação recursal e da inexistência da 

alegação no âmbito administrativo, quando do indeferimento do requerimento 

administrativo.

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, 

com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses invocadas pela 

parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 

1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, 

DJe 26/3/2018.



De acordo com a orientação jurisprudencial predominante do STJ, o auxílio-

transporte tem por fim o custeio de despesas realizadas pelos servidores públicos com 

transporte, mediante veículo próprio ou coletivo municipal, intermunicipal ou 

interestadual, relativas aos deslocamentos entre a residência e o local de trabalho e vice-

versa.

O art. 6º da Medida Provisória 2.165-36/2001 apenas exige que o servidor 

ateste a realização das despesas de deslocamento, presumindo a veracidade da declaração 

por ele firmada, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa. Não 

encontra respaldo na legislação vigente a necessidade de comprovação prévia das 

despesas relacionadas ao transporte do servidor, razão pela qual a Administração não 

pode proceder a tal exigência.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. AUXÍLIO-TRANSPORTE. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO 
BILHETE DE PASSAGEM. JUSTIÇA GRATUITA. SÚMULA 7/STJ. 
1. Segundo a jurisprudência do STJ, o auxílio-transporte tem por fim o custeio de despesas 
realizadas pelos servidores públicos com transporte, mediante veículo próprio ou coletivo 
municipal, intermunicipal ou interestadual, relativas aos deslocamentos entre a residência e 
o local de trabalho e vice-versa. 
2. O art. 6º da Medida Provisória 2.165-36/2001 apenas exige que o servidor ateste a 
realização das despesas de deslocamento, presumindo a veracidade da declaração por ele 
firmada, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa. 
3. Logo, o entendimento dado pelo Tribunal a quo à Orientação Normativa 3/06 do MPOG, 
limitando a fruição do auxílio-transporte à comprovação prévia das despesas realizadas com 
locomoção do servidor, extrapolou o poder de regulamentar a MP 2.165-36, estipulando 
exigência não prevista em lei. 
4. No tocante à justiça gratuita, o Tribunal de origem, com apoio no conjunto fático-
probatório consignou: "Os peticionantes, com rendimentos inferiores a cinco salários 
mínimos, afirmam que não estão em condições de pagar as custas do processo e os 
honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família, restando tal assertiva, não 
efetivamente rebatida pela parte ré, suficiente para a concessão do benefício da assistência 
judiciária." 
5. Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ. 
6. Por fim, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 
7. Recurso Especial de Alberto Jorge Farias Falcão provido e Recurso Especial do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco não provido. 
(REsp 1592866/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/02/2017, DJe 18/04/2017)

 



PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-
TRANSPORTE. VEÍCULO PRÓPRIO. POSSIBILIDADE. EXIGÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO PRÉVIA DA DESPESA. ORIENTAÇÃO NORMATIVA. 
INOVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. 
1. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o auxílio-transporte tem a 
finalidade de custear as despesas realizadas pelos servidores públicos com transporte para 
deslocamentos entre a residência e o local de trabalho, e vice-versa, sendo devido a quem 
utiliza veículo próprio ou coletivo. 
2. O art. 6º da Medida Provisória n. 2.165-36/2001 apenas exige que o servidor ateste a 
realização das despesas de deslocamento, presumindo a veracidade da declaração por ele 
firmada, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa. 
3. A Orientação Normativa DGP/IFRS, ao limitar a fruição do auxílio-transporte à 
comprovação prévia das despesas efetivamente realizadas com locomoção do servidor, 
extrapolou o poder de regulamentar a MP 2.165-36, estipulando exigência não prevista em 
lei. Precedente em caso análogo: AgInt no REsp 1.323.295/DF, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 11/5/2016. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1455539/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 09/08/2016, DJe 
18/08/2016)

 
Tratando-se de mandado de segurança, deixo de majorar os honorários 

advocatícios.

Ante o exposto, recurso especial improvido.

É o voto.
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